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A reflexão sobre a questão das controvérsias pú-blicas e das diferentes formas de organização da vida em comum nas sociedades plurais tem 
sido objeto de pesquisas empíricas, em distintos cam-
pos etnográficos, por parte de pesquisadores ligados ao 
Núcleo Fluminense de Estudos e Pesquisa (Nufep), da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), e ao Institu-
to Nacional de Estudos Comparados de Administração 
Institucional de Conflitos (InEAC), além de pesquisa-
dores do Centro de Estudos de Sociologia da Universi-
dade Nova de Lisboa (Cesnova), marcando uma intensa 
e profícua colaboração. Nesse espaço de interlocução, 
nos dedicamos a uma análise contrastiva sobre as mo-
ralidades e gramáticas envolvidas na confecção dos re-
pertórios e vocabulários de motivações que organizam as 
justificações e orientam as ações dos atores nas demandas 
de justiça, de direito e/ou mesmo de reconhecimento de 
seus pleitos no contexto de interação nas arenas públicas. 
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Este artigo explora uma controvérsia pública 
envolvendo a regularização do Parque da Serra da 
Tiririca, em Niterói, e a presença de uma centenária 
comunidade no local. A ideia de tomar emprestado o 
início do processo consiste em realçar o caráter plural 
e oscilante da condição e estado do grupo, que passa 
da qualidade de “favelado” à de “tradicional”, fato que 
lhes concede e lhes confere um lugar privilegiado 
em termos do reconhecimento de sua “cidadania”. A 
família que habita o Morro das Andorinhas mobiliza 
suas motivações assentadas em uma ideia de 
ancestralidade, fazendo de sua “tradicionalidade” um 
recurso moral e simbólico de reconhecimento de 
suas demandas e reclames de acesso ao direito de 
permanecer em suas terras.
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The article The Environment Against Society? Pub-
lic Controversies, Recognition and Citizenship In 
Brazil investigates a public controversy involving the 
regularization of the Serra da Tiririca Park in Niterói, and 
the presence of a long-standing community on the site. 
The idea of borrowing the start of the process consists 
of emphasizing the plural and oscillating character of 
group’s condition and state, which shifts from the quality 
of “favelado” (slum dweller) to that of “traditional”, which 
fact grants them a privileged place in terms of recog-
nition of their citizenship. The family that inhabits the 
Morro das Andorinhas engages their motivations set in 
a notion of ancestry, making their “traditionality” a moral 
and symbolic resource of recognition of their demands 
and claims for access to the right to remain on their land.
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Em muitas de nossas pesquisas etnográficas, nos orienta-
mos por um olhar inclinado a compreender as operações mi-
cro, os sentimentos morais envolvido nas cenas da vida cotidia-
na, bem como nos dedicamos a entender como os discursos, 
os dispositivos pragmáticos da construção do comum, forjam 
determinados sentidos, práticas e cosmologias impressas nas 
ações dos atores. Não é à toa que estamos envolvidos com pes-
quisas sobre as dinâmicas de conflitos socioambientais, nos 
quais os direitos dos humanos se confrontam com os direitos 
dos não humanos, resultando em desajustes, ou novos ajustes, 
na construção dos espaços de convivialidade, sociabilidade e 
moradia das pequenas e grandes cidades (LOBÃO, 2011). 
Podemos asseverar que a modernidade propiciou diver-
sas alterações no plano morfológico, arquitetônico e simbóli-
co das vilas em alguns países, sobretudo no que tange à con-
formação de espaços urbanos que fazem coabitar não apenas 
humanos como também os não humanos, a natureza, o meio 
ambiente etc. No caso brasileiro, a confecção de um arcabou-
ço jurídico, moral e político associado a uma “gramática do 
verde” eclodiu, particularmente, na segunda década do sécu-
lo XX com a explosão de uma “consciência ecológica”, cujos 
efeitos foram assistidos em diferente esferas, dentre elas no 
plano das políticas públicas e da Justiça, com a elaboração de 
dispositivos jurídicos relacionados à proteção da natureza. 
Todavia, essas esferas de mudanças políticas tiveram 
consequências significativas no redimensionamento dos es-
paços (bem como no das temporalidades), como enfatiza 
Lobão (2011), dando novos sentidos aos conflitos, fazendo 
com que um conjunto de vocabulários políticos imprimissem 
novas formas de mobilizações coletivas, ligadas à questão do 
meio ambiente, incorporando ao espaço público outras justi-
ficações: as ecológicas (THÉVENOT e LAMONT, 2000).
A partir de pesquisas etnográficas desenvolvidas no 
Brasil1, e, mais sistematicamente, no Rio de Janeiro, acom-
panhamos conflitos nos quais direitos à moradia ou à pro-
priedade eram negados face à emergência da ideia de um 
meio ambiente a ser preservado, em detrimento da presen-
ça humana, sendo esta representada como danosa. O lugar 
– entendido como espaço de uso, de habitação, de ritos de 
conviabilidade, de interação – torna-se o meio ambiente, ge-
rando conflitos e tensões entre habitantes, lideranças políti-
1  No Nufep, pesquisado-
res desenvolvem estudos 
sobre processos de admi-
nistração de conflitos na 
criação e gestão de Reser-
vas Extrativistas Marinhas. 
Ver Prado (2000), Cunha 
(2000) e Lobão (2011). Com 
biólogos marinhos e ocea-
nógrafos vinculados ao 
Programa de Mestrado em 
Biologia Marinha da UFF, 
desenvolvemos o projeto 
Mecanismos Reguladores 
da Produção Pesqueira: 
Subsídios para a Gestão de 
uma Reserva Extrativista 
Marinha, aprovado pelo 
edital do PADCT III/Faperj. 
Outros projetos desenvol-
vidos em Superagui (PR), 
Itaipu, Corumbaú (BA), 
Várzea Amazônica têm 
sido desenvolvido por pes-
quisadores do núcleo. Tive 
a possibilidade de partici-
par do grupo de pesquisa, 
vinculado ao Lesce/Uenf, 
coordenado por Arno Vo-
gel, que trata dos conflitos 
envolvendo pescadores da 
Lagoa Feia, em Campos 
dos Goytacazes.
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cas, a Justiça e outros atores. Portando, tais gramáticas polí-
ticas engendram controvérsias públicas nas quais os atores 
se opõem entre os defensores de uma natureza idílica, into-
cada, e os que proclamam direitos de indivíduos e grupos 
habitantes de áreas ditas de preservação ecológica. 
No caso brasileiro, essas controvérsias são ditadas por dis-
positivos jurídicos que, consagrados na Constituição Federal, 
ganham legitimidade nos fóruns híbridos capazes de dar o con-
torno às práticas e discursos dos atores no curso das demandas 
de reconhecimento de seus pleitos. Tais fóruns comportam não 
apenas os atores humanos, mas também os não humanos. É nes-
ses fóruns híbridos, para usar um termo de Callon, Lascoumes 
e Barthes (2001), que atores sustentariam demandas, regulariam 
litígios, estabeleceriam novas normas e condutas, segundo as 
quais o espaço público, mais do que um universo de relações co-
municativas (HABERMAS, 1987), seria um universo de relações 
de simetria entre humanos e não humanos (LATOUR, 1989). 
Em que medida esses fóruns permitem a resolução dos 
conflitos? Que forma os atores encontram para fazer valer 
seus direitos e argumentos? Em que medida transformar a 
cidade em meio ambiente permite a reconstituição de novas 
formas de ação em público?
Seguindo os caminhos trilhadopor muitas pesquisas dos 
grupos do Nufep e do Cesnova, minha intenção é refletir so-
bre o modo como as controvérsias acerca do direito do “meio 
ambiente” e do grupo local ganham contornos nos quais as 
ações públicas oferecem uma pluralidade de envolvimentos 
possíveis e em que os atores buscam exprimir suas demandas 
e constituir justificativas legítimas, as mesmas de acordo com 
a grandeur à qual eles se remetem ou se referem (THÉVEN-
TOT, 2006). Como assinala o autor (Ibidem, p. 220), 
assentar em uma linguagem uniforme os interesses não esclarece o 
trabalho requerido para conjugar a decepção do pescador de linha, 
preocupado com sua boa pesca, e a preocupação do ecologista que, 
ligado a um bem comum “verde”, deplora a “estreiteza de espírito” do 
pescador. As noções de senso comum, de intersubjetividade ou de 
espaço público não são mais suficientes para reconhecer essas dife-
renças e as formas variadas de realismo correspondente a cada forma 
de engajamento. É o estado de inquietude que torna manifesto o gê-
nero de engajamento no qual os agentes são tomados.   
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  Esses envolvimentos, como buscarei explorar no 
decorrer deste artigo, correspondem, no caso brasilei-
ro, em grande parte, à busca pelos agentes em construir 
engajamentos em que seja reconhecida sua “dignidade 
moral” para fazer valer e fazer reconhecer suas deman-
das. No Brasil, ter reconhecimento público, acessar um 
direito, corresponde, em grande medida, ao grau de le-
gitimidade destinada ao agente ou aos grupos sociais 
que deterão, ou não, seus direitos. Como têm salientado 
muitos autores do campo acadêmico brasileiro (SAN-
TOS, 1979; DAMATTA, 1983; KANT DE LIMA, 2000; 
CARDOSO DE OLIVEIRA, 2002), a noção subjacente 
do termo cidadania no Brasil é marcada pela dimensão 
relacional que informa o modo pelo qual se reconhece 
ou não a dignidade alheia. 
Nesse caso, o reconhecimento dos direitos no Brasil de 
certos segmentos ou indivíduos depende da dimensão da 
“consideração” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2002) atribuí-
da a uma pessoa ou a uma identidade coletiva. É como a má-
xima comumente utilizada de que “existem cidadãos mais 
cidadãos que outros”. Mas que também é marcante, como 
bem assinala Kant de Lima (1995), não apenas na ordem 
do discurso, mas no próprio sistema legal, que vincula pri-
vilégios de acesso à justiça de acordo com a escolaridade, 
função ocupada, profissão, etc.
Meu interesse é explorar o início de uma contro-
vérsia pública envolvendo a regularização de um parque 
estadual na cidade de Niterói (RJ), o Parque da Serra da 
Tiririca, de uso restrito, e a presença de uma centená-
ria comunidade habitando um local. A idéia de tomar 
emprestado o início do processo consiste em realçar o 
caráter plural e oscilante da condição e estado do gru-
po, que passa da qualidade de “favelado” à condição de 
“tradicional” fato que lhes concede e lhes confere um 
lugar privilegiado em termos do reconhecimento de sua 
“cidadania”. Desse modo, a família que habita o topo 
do Morro das Andorinhas mobiliza seus repertórios de 
motivações assentados em uma ideia de ancestralidade, 
fazendo de sua “tradicionalidade” um recurso moral e 
simbólico de reconhecimento de suas demandas e recla-
mes de acesso ao direito de permanecer em suas terras.
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Um evento que se torna um acontecimento 
O Morro das Andorinhas é situado na Região Oceânica de 
Niterói, entre Itaipu e Itacoatiara, em uma área nobre da cidade. 
As ocupações do topo do morro remontam ao final do século 
XIX. Itaipu e Itacoatiara são bairros de classe média alta, sendo 
que no primeiro há ainda uma comunidade tradicional de pes-
cadores habitando o canto da praia. No topo das Andorinhas 
residem atualmente 37 pessoas, ligadas, direta ou indiretamen-
te, à atividade da pesca na Praia de Itaipu. Vinculados por laços 
de parentesco e afinidade, esses moradores distribuem-se por 
14 casas de alvenaria e algumas de pau a pique. 
A situação do Morro das Andorinhas nos parece inte-
ressante para o propósito do atual artigo, porque nela encon-
tramos um conjunto de repertórios discursivos e gramáticas 
políticas e morais acionado por distintos atores que prezam 
o direito à permanência da população em suas terras tra-
dicionalmente ocupadas ou, ao por outro lado, afirmam o 
direito inalienável do meio ambiente. 
Um dos primeiros atores a se apresentar a favor do direi-
to do meio ambiente foi o Ministério Público Estadual (MPE/
RJ), que desempenhou um papel importante na defesa da 
“hipossuficiente natureza” a favor da preservação ambiental 
da região. A controvérsia instaurada no local pelo MPE e por 
outros agentes sociais envolvidos tinha como propósito trans-
formar a cidade em meio ambiente, instituindo outra lógica 
de uso e apropriação dos espaços vividos e estimados. 
A Ação Civil Pública de responsabilidade por “danos cau-
sados ao meio ambiente” e por “omissão ao processo contínuo 
de favelização” (MENDES, 2003; LOBÃO, 2011) foi proposta 
pelo MPE/RJ contra a prefeitura de Niterói, e baseada em In-
quérito Civil instaurado em 1994. As nuances da ação serão 
descritas a seguir. Interessa-nos ressaltar, neste momento, que 
ela era dirigida à prefeitura, cujas acusações de favelização e 
danos ao meio ambiente diziam respeito às costas, ou melhor, 
às casas dos moradores do Morro das Andorinhas. 
Na época em que a Ação Civil foi proposta, a área ocu-
pada pelas famílias do topo do Morro das Andorinhas encon-
trava-se no entorno do Parque Estadual da Serra da Tiririca 
(PEST). Como ressalta Lobão (2011), sob a égide da nova lei 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, a popula-
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ção da região, bem como de outras áreas adjacentes, devia ser 
deslocada. De acordo com as legislações estaduais e federais 
que regulamentam a criação e gestão de Unidades de Conser-
vação, era necessária a criação de uma comissão responsável 
para avaliar e discutir os limites do parque. Essa comissão era 
composta por ambientalistas de Niterói e do Rio, presidentes 
de associações de moradores da Região Oceânica, lideranças 
de ONGs, etc. De acordo com Mendes (2003, p. 103): 
Uma Comissão Pró-Parque, criada pela portaria IEF/RJ/PR no 68, de 
26/05/1999, ficou encarregada de definir as delimitações e demar-
cação do Parque Estadual da Serra da Tiririca. A comissão era forma-
da pelas prefeituras de Niterói e Maricá, por ONGs, Batalhão Florestal, 
Instituto de Engenharia Florestal (IEF) e pela Fundação Estadual de 
Engenharia e Meio Ambiente (Feema). O Parque Estadual da Serra da 
Tiririca (PEST) foi instituído pela lei  no 1.902, de 20/11/1991, e pelo 
decreto no 18.598, de 10/04/1993, sendo os limites da área a ser estu-
dada para demarcação definitiva do perímetro do parque. Sua área 
está situada ao longo dos municípios de Niterói e Maricá, tratando-se 
de um maciço granítico que delimita a bacia da laguna de Itaipu e a 
baixada de Itaipuaçu. O Parque Estadual da Serra da Tiririca foi inclu-
ído pela Unesco na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica em 1992.
Ora, uma série de interesses estava em jogo na delimita-
ção do parque: os interesses dos moradores de classe média 
do entorno, dos setores imobiliários, de grupos do governo 
do estado e municipal, membros de ONGs, ambientalistas 
e, claro, das populações residentes há décadas ou séculos no 
interior ou no entorno do PEST.   
Em uma das reuniões da comissão, em 2002, os moradores 
do Morro das Andorinhas haviam sido convocados. Na ocasião, 
o procurador do MPE estava presente e informara que seria ne-
cessário cumprir uma suposta decisão judicial que requeria a de-
molição, segundo ele, das casas do topo do morro. A finalidade 
era garantir a preservação ambiental. Para tanto, propôs demolir 
uma das casas, sendo a escolhida a de um morador mais antigo, 
que se encontrava em reforma. Os moradores presentes na reu-
nião se opuseram. Como alternativa, o promotor então propôs 
destruir uma casa centenária erguida no local: como ficará claro 
mais à frente, não se tratava apenas de uma pena jurídica, era 
também uma pena moral e simbólica à comunidade do morro. 
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Diante dessa situação que passou a afligir o grupo, 
um pescador, que exerce uma liderança na Praia de Itai-
pu, fundador e presidente de uma associação de pesca-
dores – a Associação Livre dos Pescadores e Amigos de 
Itaipu (Alpapi) – procurou o Nufep com o propósito de 
traçar uma estratégia de defesa do direito de moradia da 
comunidade. Era de suma importância do ponto de vista 
simbólico, político e moral a permanência da população 
remanescente dos pescadores artesanais que foram, por 
meio de mecanismos econômicos, jurídicos e com o uso da 
violência física, expulsos paulatinamente de seu lugar. No 
entorno de mansões, casas de luxo e restaurantes figura, 
ainda, em Itaipu, a paisagem de outrora, com as pequenas 
casas, canoas e as redes da comunidade remanescente de 
pescadores que, literalmente, moram no canto da praia. Há 
anos, lutam insistentemente contra as investidas do poder 
imobiliário e do poder público, que desejam suas terras 
(KANT DE LIMA e PEREIRA, 1998). Até alguns anos an-
tes da “chegada do meio ambiente”, os moradores do Mor-
ro das Andorinhas se encontravam em uma invisibilidade 
total aos olhos dos grupos imobiliários e do poder público. 
Nessa reunião, além do presidente da Alpapi, esta-
vam presentes os pesquisadores do Nufep e o morador 
da região, “porta-voz” da família Siqueira, que compõe 
a tradicional família do Morro das Andorinhas. Os pes-
quisadores do Nufep ficaram cientes de que se tratava 
de uma comunidade centenária, vinculada à pesca tra-
dicional local, e que havia se instalado na área no final 
do século XIX. Portanto, era necessário, segundo o nosso 
ponto de vista, que fossem reconstituídas as histórias lo-
cais, as formas de ocupação e a genealogia de parentesco 
do grupo, com o objetivo de coletar dados que pudessem 
subsidiar as ações em defesa do grupo. Estávamos cien-
tes da existência de uma lei estadual (apelidada de Lei 
Minc), já mencionada, que assegura a presença humana 
em áreas de proteção ambiental de populações residentes 
há mais de 50 anos2. Na nossa concepção, essa lei poderia 
ser uma garantia para a manutenção da comunidade em 
seu território. Para tanto, seria necessário produzir um 
vasto material empírico que sustentasse essa vinculação 
temporal dos moradores com seu território.  
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No entanto, antes mesmo da elaboração do relatório, 
o promotor do MPE esteve no topo do Morro das An-
dorinhas com o propósito de cumprir a decisão judicial. 
Nessa ocasião, estavam presentes, além dos próprios mo-
radores, alguns pesquisadores do Nufep, um assessor par-
lamentar de um vereador de Niterói, a advogada à época 
assessora do Nufep, o presidente da Associação dos Pes-
cadores de Itaipu (Alpapi), uma equipe de funcionários 
da Secretária Municipal de Meio Ambiente, o próprio 
subsecretário, uma equipe do jornal O Fluminense e um 
ambientalista da cidade, que, por sua vez, acompanhava o 
promotor. O clima foi de consternação quase total diante 
da situação. Afinal, para muitos que ali estavam não se 
tratava apenas da demolição de uma casa, mas significava 
a demolição da dignidade, do respeito, da memória e da 
história da comunidade local. Para o ambientalista que 
acompanhava o promotor, parecia ser irrelevante tal di-
mensão, visto que indicava, com deleite, aos funcionários 
da prefeitura, quais eram os pontos da casa que deviam 
martelar. A certa altura dos acontecimentos, ele mesmo 
tomou emprestada a marreta e começou a utilizá-la, ten-
tando derrubar a casa. Malgrado os esforços e o empenho 
físico do ambientalista, a casa de estuque não tombou, 
caindo apenas alguns pedaços de telhas. O subsecretário, 
que aparentava estar inconformado com a situação, em 
dado momento solicitou aos funcionários o fim do traba-
lho. A casa não desmoronou, tampouco as forças de ação 
e mobilização da comunidade das Andorinhas.
No momento posterior ao episódio da tentativa de 
demolição da casa, os moradores, mais uma vez se reu-
niram com os pesquisadores do Nufep e, dessa vez, na 
presença de outro advogado, que prestava assessoria à 
época ao núcleo. Para a surpresa de todos, o procurador 
do MPE, de acordo com esse advogado, havia obtido uma 
antecipação de tutela do juiz que apreciou o caso, deter-
minando a desocupação das residências localizadas no 
topo do morro “no prazo de 90 dias, a partir da intimação, 
sob pena de demolição das mesmas e outras providências 
requeridas”. Ou seja, o procurador havia adquirido uma 
liminar para intimar os moradores e não para demolir 
suas casas, agindo na ocasião irregularmente. 
2  Os trabalhos desenvolvi-
dos pela equipe do Nufep, 
além dos efeitos jurídicos 
(de que trataremos adiante) 
e políticos, culminaram em 
diversas publicações aca-
dêmicas – Mendes (2003); 
Lobão (2011); Mota (2006); 
Maranhão (2007). A equipe 
de trabalho de campo foi 
inicialmente composta por 
Andrea Morelli Mendes, 
Joana Saraiva e eu, que fre-
quentava mais as reuniões 
com o advogado e os mo-
radores. Essa equipe foi co-
ordenada pelos professores 
Ronaldo Lobão e Roberto 
Kant de Lima.
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O advogado que participava da reunião propôs, en-
tão, que fosse enviado ao juiz do caso a fita com a cena da 
tentativa de demolição, a matéria jornalística (publicada 
na primeira página d’O Fluminense) e os dados até aquele 
momento coletados pelo Nufep sobre a história, a organi-
zação social e a genealogia de parentesco da comunidade. 
Ademais, a fita trazia a cena em que o procurador, em frente 
da filmadora, se dispunha a ter uma “conversa no processo” 
com a advogada. Dizia que “era fiel aos seus compromissos 
processuais e esperava dela o mesmo”. A fita chegou às mãos 
do juiz, que tomou pé da situação, tornando-se sensível ao 
caso. Mas qual era o conteúdo do processo? 
As vozes do meio ambiente
No início da década de 1990, moradores da região do 
entorno do Morro das Andorinhas, em especial aqueles per-
tencentes aos condomínios de classe média alta, mobiliza-
ram-se contra as ocupações que estavam sendo construídas 
na subida do terreno, que dá acesso às casas da comunidade 
do topo, o que parecia a eles indicar o indício de uma possí-
vel e temida “favelização” da área. 
Diante desse “perigo”, a solução “purificadora” foi 
o envio, em 1992, de uma carta de denúncia anônima ao 
Ministério Público de Niterói. Nela havia documentos pro-
venientes do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan), da Colônia de Pescadores de Itaipu e do 
Museu Arqueológico do bairro, com argumentações técni-
cas sobre a situação. Em decorrência da denúncia, o MPE 
instaurou o Inquérito Civil para apurar os fatos e proteger 
os “interesses e direitos difusos”, entrando, posteriormente 
com a Ação Civil Pública. Segundo Maranhão (2007, p. 33),
[de acordo com o] Grupo de Apoio das Promotorias do Ministério 
Público em maio de 1999, existiam na época 22 residências na 
área do Morro das Andorinhas, sendo que três estariam em fase 
de construção. No mesmo laudo pericial havia também a infor-
mação de que oito famílias residiam ali há mais de 50 anos. Base-
ado nas informações apuradas na vistoria e no curso do inquéri-
to civil, o MP alegava que o número de residências no Morro das 
48 Fabio Reis MotaDILEMAS - Vol. 7 - no 1 - JAN/FEV/MAR 2014 - pp. 39-57 
Andorinhas continuava crescendo e que a área “estaria sendo 
alvo de um contínuo processo de favelização diante da omissão 
do Município”. Para o MP, a Prefeitura estaria sendo negligente e 
não se demonstrava “disposta a preservar e manter o Morro das 
Andorinhas, pouco importando que se transforme em mais uma 
grande favela dominada por traficantes e bandidos”.  
O MPE/RJ, na ocasião, solicitou à Secretaria Municipal 
de Urbanismo e Meio Ambiente de Niterói, a realização de 
uma vistoria na área com vistas à elaboração de um parecer 
a respeito da situação. O relatório foi apresentado no ano 
seguinte. Categorizava as residências como “simples, humil-
des e carentes de serviços públicos”. No mesmo relatório, os 
técnicos enfatizavam que se tratava de “mais um típico pro-
cesso de favelização, mais um exemplo real dos efeitos da 
crise social das regiões metropolitanas brasileiras sobre as 
áreas florestais remanescentes”. 
É importante destacar que as informações apresentadas 
pelos técnicos da referida secretaria não consideravam as dis-
tinções existentes entre “ocupações irregulares” – que era o 
caso de muitas moradias de classe média de Itacoatiara e Itaipu 
que se instalaram na encosta do Morro – e “ocupações anti-
gas de moradores”, que era o caso das casas no topo do Morro 
das Andorinhas. A favelização tornou-se justificativa homoge-
neizadora para classificar as distintas formas de ocupação do 
espaço, desconsiderando a garantia do direito dos antigos mo-
radores de permanecerem em seu território (MENDES, 2003). 
Para outro órgão do Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro, responsável pelos licenciamentos ambientais, a Secre-
tária de Meio Ambiente, em seu relatório, confeccionado 
um ano depois, os moradores eram identificados como “in-
vasores”, cujas práticas e moradias vinham causando danos 
ao meio ambiente. Tratava-se, de acordo com os técnicos do 
órgão, de “crime ecológico”, embora, de acordo com eles, a 
área em questão estava “de certa forma preservada”, identi-
ficando como único problema o fato de haver pessoas resi-
dindo em uma área de preservação. 
Foi com base nesses relatórios que o MPE concluiu tra-
tar-se de ocupações ilegais, decorrentes de invasões, em área 
de preservação ambiental. Para o MPE, a prefeitura foi ne-
gligente ao permitir a permanência humana em local a ser 
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preservado, determinando então a desocupação da área e a 
demolição das casas. Em 1995, a administração municipal 
intimou todos os “invasores da área de preservação perma-
nente” a desocuparem os imóveis, que seriam em seguida 
demolidos, em um prazo máximo de 30 dias (MENDES, 
2003). A Procuradoria Geral da Defensoria Pública inter-
veio, informando que as famílias assistidas pelo Núcleo de 
Terras e Habitação da Defensoria Pública, ou seja, “as famí-
lias de baixa renda, antigos moradores do local denominado 
Morro das Andorinhas”, foram notificadas para desocupar a 
área, apesar de elas não serem as destinatárias da denúncia 
que originou o inquérito civil público. Diferentemente dos 
técnicos dos referidos órgãos mencionados acima, a procu-
radoria alegou que sua posse era “longeva, nativa e de boa-fé 
e ocorrera por exclusiva e absoluta necessidade de moradia 
(estado de necessidade), elemento criador da relação jurídi-
ca” e que, de acordo com a lei no 2.393, de 20/04/95, que dis-
põe sobre a permanência de populações nativas residentes 
em unidades de conservação do estado do Rio de Janeiro, 
os moradores possuíam direito real de uso da área ocupa-
da (MENDES, 2003). A Defensoria Pública enfatizava que 
a presença da comunidade requerente no local evitava no-
vas ocupações, desmatamentos, acréscimos das construções 
já existentes, compatibilizando a natureza com existência 
da vida humana. O argumento da Defensoria Pública pos-
sibilitava a distinção entre as ocupações de invasores e as 
ocupações antigas. Do mesmo modo, os moradores do local 
tornavam-se com esse argumento “protetores da natureza”, e 
não mais “favelados”.     
Mesmo com os desdobramentos provocados pela De-
fensoria, o MPE instaurou, em 2000, uma Ação Civil Pú-
blica, responsabilizando a Prefeitura de Niterói por danos 
causados ao meio ambiente, por omissão da ré diante de um 
“processo contínuo de favelização e destruição de um bem 
de preservação permanente”, obrigando a administração do 
município a executar um projeto de reflorestamento da área, 
realocar os moradores cadastrados e demolir as construções 
irregulares, impedindo, ao mesmo tempo, novas invasões 
ilegais, incluindo o topo do Morro das Andorinhas (MEN-
DES, 2003). Isso culminou, como vimos, na cena da tentati-
va da demolição da casa. 
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Paralelamente a essa ação, ocorriam as reuniões do Con-
selho do Parque para discutir os limites do mesmo, muitas 
das quais culminavam em fortes embates (alguns deles, físi-
cos) entre os seus membros. Além das distinções ideológicas, 
de ponto de vista, de pertencimento político, afinidades e re-
lações pessoais, haviam as questões propriamente vinculadas 
aos diferentes grupos de interesses de Itaipu, que se mani-
festavam contra a presença dos moradores das Andorinhas. 
O morro transformou-se em um palco de embates entre os 
grupos políticos de Niterói, constituindo-se em um problema 
público a se configurar na arena pública do Rio de Janeiro.
Essas controvérsias tiveram efeitos múltiplos: por um 
lado, elas foram um infortúnio para a comunidade do Morro 
das Andorinhas; por outro, permitiram a aquisição de alian-
ças essenciais para a sua manutenção no território. Por exem-
plo, o juiz que julgou a ação, anteriormente mencionada, ao 
tomar conhecimento da situação das moradias da região, sen-
sibilizou-se com a causa e mudou sua decisão, com vistas a 
possibilitar a permanência da comunidade em seu território. 
Através dos dados coletados pela equipe do Nufep, ele soube 
que não se tratava propriamente de um “processo de faveliza-
ção”, como argumentavam os que defendiam a expulsão dos 
moradores, mas de moradias que remontavam ao final do sé-
culo XIX. Esse fato reverteu o processo e, do ponto de vista 
legal, pelo menos naquela instância, garantiu a permanência 
das famílias no local, no ápice do conflito, em 2000. 
Diante dessa circunstância, os grupos interessados na ex-
pulsão da comunidade passaram a acionar outro mecanismo 
“extrajudicial”: o boato. Diversos rumores foram difundidos na 
região sobre a “chegada de traficantes fortemente armados” ao 
território. De acordo com essas histórias, traficantes de “peri-
gosos morros” do Rio de Janeiro tinham o plano de ocupar o 
topo do morro para instalar uma boca de fumo. E não foram 
utilizados apenas o boca a boca ou os jornais de bairros para a 
difusão do boato, mas outros elementos não humanos foram 
também acionados, como o helicóptero – que, segundo alguns 
diziam, era do próprio Governo do Estado do Rio de Janeiro 
– que sobrevoava o espaço para fotografar o local e alimentar 
o imaginário com histórias como a difundida entre muitos de 
que era usado por traficantes para trazer armamentos e drogas 
para a área, fazendo uso de um suposto heliporto. 
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Assustados, acuados, os moradores de classe média alta da 
região, nas reuniões com o MPE, mostravam as fotos com o tal 
heliporto para desembarque dos armamentos. Em uma dessas 
ocasiões vimos que se tratava da foto do campo de futebol da 
comunidade, utilizado para amistosas “peladas”. Mas, como 
um bom boato se torna uma sustentável verdade, as consequ-
ências foram logo sentidas pelo grupo. A Polícia Militar reali-
zou algumas inspeções na área, de modo a “averiguar os fatos”, 
criando um enorme constrangimento aos moradores.
Diante dos esforços de expulsão da população do local, 
os habitantes foram paulatinamente mobilizando-se para 
organizar medidas necessárias à manutenção do território, 
chegando a criar uma associação de moradores. Por meio 
da colaboração de movimentos sociais de Niterói, de polí-
ticos da cidade, de pesquisadores e assessores jurídicos do 
Nufep, a comunidade do Morro das Andorinhas constituiu 
sua primeira associação: a Organização da Comunidade 
Tradicional do Morro das Andorinhas (Octoma). A sede da 
associação funciona em uma das casas, tendo como base de 
seu estatuto a questão do direito de permanência na área e 
o desenvolvimento humano, cultural e ecológico da região. 
Assentando-se em uma longeva história de ocupação do 
território, a família que ocupa o topo do Morro das Ando-
rinhas pôde fazer com que a categoria tradicional emergisse 
como um dispositivo discursivo e político capaz de destinar 
visibilidade positiva àquela ocupação. O “ser tradicional” 
passou a operar como uma garantia de reconhecimento pú-
blico positivo das demandas do grupo, em contraste ao “ser 
favelado”, que operava como categoria produtora de crité-
rios excludentes e estigmatizantes. 
As tensões entre aqueles que defendem uma natureza 
idílica, intocada e aqueles que proclamam direitos culturais 
de grupos habitantes de áreas ditas de preservação ecológi-
ca, foram evidentes nessa controvérsia. Essa situação expli-
citou as posições distintas dos atores: aqueles que se opõem 
aos direitos, muitas vezes constitucionalmente garantidos, 
lançaram mão da justificação ecológica, de preservação am-
biental, para desconsiderar garantias legais. Isso permitiu 
perceber que, como já havíamos apontado, na atualidade, 
os fóruns de disputas implicam não somente humanos, mas 
também os elementos não humanos. 
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Os moradores do Morro das Andorinhas, por sua vez, 
diante dessa controvérsia constituída em torno do direito 
de sua propriedade, lançaram mão de sua tradicionalidade 
para fazer valer suas demandas de direitos, em contraposi-
ção às justificativas de um “bem comum verde”. 
Ora, com o objetivo de explicitar e destinar um contor-
no positivo para suas demandas é que a população da área se 
organizou em torno da associação, mobilizando-se em prol 
dos direitos também “difusos” da comunidade: os “direitos 
difusos dos humanos”. 
De um determinado ponto de vista, a constituição da 
Octoma permitiu um relativo fortalecimento das deman-
das da comunidade a partir do momento em que adquiriam 
uma visibilidade positiva, propiciando o estabelecimento de 
uma rede de apoio à luta do grupo, envolvendo advogados, 
militantes de movimentos sociais, ONGs, políticos etc. Ape-
sar de ter fortalecido a luta da população local, a visibilidade 
também gerou diversos incômodos no cotidiano dos mora-
dores, que passaram a ter que conviver com o ritmo da vida 
da cidade, com visitas, audiências e reuniões. 
Se o meio ambiente é portador de garantias fundamen-
tais, a população tradicional também passou a ser. Emergiu 
um cenário de concorrência de direitos entre referências 
legais e simbólicas distintas: umas vinculadas ao ponto de 
vista ecológico da questão e outras relacionadas ao universo 
cultural e social do problema. A participação no conselho 
foi importante para que a “voz pública” da comunidade se 
fizesse representada nesse espaço heterogêneo em que in-
teresses de sitiantes, comunidades tradicionais, empreen-
dedores imobiliários, ecologistas, eco-oportunistas e con-
domínios do entorno do parque se opunham ferozmente, 
com debates frequentemente “intensos e calorosos”, como 
descrito em uma das atas da reunião do conselho.
Esses fóruns híbridos foram fortemente marcados pe-
los antagonismos até então aqui apresentados: por um lado, 
os defensores da natureza idílica e intocável e, de outro, os 
defensores dos direitos de cidadania da família Siqueira. 
Agressões verbais, insultos morais, recursos judiciais mar-
caram a composição desses debates. Ainda que a comunida-
de do Morro das Andorinhas tenha sido alvo de diferentes 
acusações e ações do poder público e dos grupos de interes-
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se, nesse momento era quase consensual entre esses hete-
rogêneos e conflituosos pontos de vista que a comunidade 
tradicional era detentora do legítimo direito de participar da 
composição dos diversos fóruns.  
Embora a controvérsia envolvendo a população do topo 
das Andorinhas tivesse adquirido visibilidade pública, com 
a constituição de uma rede extensa de atores os apoiando, a 
disputa entre os “direitos difusos do meio ambiente” e os “di-
reitos difusos da comunidade tradicional” ganhou de novo o 
mundo jurídico com outras propostas do MPE/RJ e de insti-
tuições responsáveis pela direção do parque, como é o caso da 
Secretaria de Ambiente do Estado do Rio de Janeiro, como a 
constituição de um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com 
a comunidade, cujo objetivo era de propiciar o uso sustentável 
dos recursos na área de preservação (MARANHÃO, 2007).
Quando a cidade vira meio ambiente 
Como foi possível notar pela descrição etnográfica do 
caso do Morro das Andorinhas, a emergência de conflitos 
envolvendo reconhecimento de direitos de “remanescentes 
de quilombos”, “indígenas”, “pescadores artesanais”, “popu-
lações tradicionais”, de um lado, e “preservação ambiental”, 
“sustentabilidade”, “meio ambiente”, de outro, reorganiza as 
formas de envolvimento pelas quais as pessoas fazem ouvir 
publicamente sua voz (THÉVENOT, 2006): uma forma de 
entendimento que busca atribuir qualidades que possam ser 
concebidas positivamente, para que as justificações permi-
tam aos atores um lugar legítimo, assim como no caso dos 
moradores da comunidade, fazendo com que o estado das 
coisas e o próprio estado dos atores passem por complexas 
transformações no percurso das controvérsias. 
Nesse sentido, o caso do Morro das Andorinhas, assim 
como outros que tive a oportunidade de pesquisar no Brasil, 
revela e explicita as condições nas quais as ideias de desen-
volvimento sustentável, meio ambiente, áreas de proteções 
ecológicas ocupam na constituição dos espaços, transfor-
mando a dinâmica das cidades, onde favela/meio ambiente, 
invasores/tradicionais se tornam polos constitutivos dos fó-
runs híbridos.
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Tais fóruns são espaços de conformação, organização e 
definição dos pertencimentos e dos modos pelos quais obje-
tos e pessoas são classificados pelos inúmeros atores que os 
compõem. No caso brasileiro, diante das características em-
prestadas ao nosso sistema classificatório das identidades, 
cuja natureza fluida permite que objetos e pessoas oscilem 
de uma condição a outra em um curto espaço de tempo, os 
“jogos das identidades” ganham um ritmo próprio no que 
concerne à definição e atribuição de direitos de cidadania. 
Como foi possível observar no caso descrito, a condi-
ção de assunção da “identidade tradicional” por parte da 
família Siqueira veio lhe aportar ao grupo novas condições 
simbólicas e pragmáticas para acionar suas reivindicações 
de reconhecimento do direito à permanência no território. 
As intensas oposições existentes por parte do poder público 
e de agentes do Judiciário expõem a característica empresta-
da às ações e concepções desiguais e assimétricas no espaço 
público brasileiro, por um lado. De outro modo, explicita 
que tais condições culminam na atribuição e legitimação de 
direitos para as pessoas reconhecidas como legítimas a te-
rem atribuídos tais benefícios. Ou seja, “favelados” não são 
portadores de direitos, ao passo que “tradicionais” podem 
ser objetos de ações positivas na dotação de benefícios. 
Desse modo, a garantia de acessar um direito, uma po-
lítica pública, está intimamente relacionada aos dispositivos 
acionados pelos atores e sua eficiência em fazer com que 
estes sejam reconhecidos legitimamente no espaço público 
(KANT DE LIMA et alii, 2003).  
Para tanto, os critérios definiores da atribuição de di-
reitos a determinados grupos ancora-se na “substância mo-
ral das pessoas dignas” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2002, 
p.111), que aqui entenderia como a substância moral das 
identidades dignas de reconhecimento público, devendo 
comportar certos atributos como ser “tradicional”, “quilom-
bola”, de forma a garantir o direito e o reconhecimento pú-
blico. As políticas públicas no Brasil podem ser definidas 
segundo uma liderança do movimento dos povos tradicio-
nais: é como se fosse a partilha de um bolo; quem está mais 
próximo de quem corta leva o melhor pedaço.  
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RESUMEN: El artículo El medio ambiente contra la 
sociedad? Controversias públicas, reconocimiento 
y ciudadanía en Brasil explora una controversia pública 
que involucra la regularización de la Sierra de la Tiririca en 
Niterói , y la presencia de una comunidad centenaria en la 
región. La idea de tomar prestado el comienzo del proceso 
es poner de relieve el carácter plural y oscilante de la condi-
ción y el estado del grupo, que pasa de calidad de “favelado” 
a la de “tradicional”, hecho que les dá y confiere un lugar pri-
vilegiado en términos del reconocimiento de su “ciudada-
nía” . La familia que habita el Morro das Andorinhas moviliza 
sus motivaciones establecidas sobre una idea de ancestra-
lidad, haciendo de su “tradicionalismo” un recurso moral y 
simbólico de reconocimiento de sus demandas y reclamos 
de acceder al derecho de permanecer en sus tierras.
Palabras clave: controversias, ciudadanía, conflic-
tos socio ambientales, poblaciones tradicionales, 
Parque Sierra de la Tiririca
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